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registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) 
formalmente, através de documento que será juntado ao 
processo administrativo da presente Áta, após sua ciência.

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar 
ciência da decisão, a comunicação será feita através de 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir dela.

Parágrafo  Quarto - A solicitação do Fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a 
aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Único - A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o 
extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua 
assinatura, nos termos da Legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM EIRA - DAS DISPOSIÇÕES  
FINAIS

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem 
fcpcessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
fermo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de 
Preços, conforme o caso.

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO N a 003/2022 - CPL/PMSDM e seus anexos e 
as propostas das empresas registradas nesta Ata.

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da 
entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA.

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de 
acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei 
Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal na 06/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS

Parágrafo  Único - As Partes reconhecem que a cópia 
digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, 
qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente 
instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física 
original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e 
integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro 
de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, 
ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A 
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as 
partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe 
Acrobat ou pela Plataforma Gov.br,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÂO DOMINGOS 
DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por 
estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o 
presente, na presença de duas testemunhas.

São Domingos do Maranhão (MA), 27 de abril de 2022.

Sr*. T a re ia  K arlen e  S ilva  Cardoso de O live ira  
S ecre ta ria  M u n ic ip a l de Educação/SEMEÜ.
r c l . ooooifiF.ir-ion:;-!! s s iv m a
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TRANSPORTE & LOGAÇÁOi CNPj:26.245.325/000Í-28 
Sr. Andersen Paiva Torres 
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TESTEM UNH AS:

N om e: Nom e:
RG n ” RG iú

Publicado por: MARAN JÚNIOR OLIVEIRA SOARES 
Código identificador: c715195a598ef9db5f69ff2511fc7eff

PREFEITURA MUNICIPAL DE SãÓ JÒãO DO PARAÍSO ma n° ^ O G

RESENHA DA ATA I)E REGISTRO DE PREÇOS

\TA DE REGISTRO DE PREÇOS NB 001/2022

°rocesson

Aos 25 dias do mês de abril do ano de 2022, a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o 
n- 01.597.629/0001-23, através da Secretaria Municipal Governo e Planejamento, neste ato representado pelo (a) srB. Domingos 
da Costa Vale Secretário(a) Municipal de Governo e Planejamento, resolve registrar os preços da licitante signatária, vencedora 
do Pregão Eletrônico na 006/2022, sob o regime de compras pelo Sistema de Registro de Preços para eventual Contratação de 
empresa comercial para aquisição de Gás GLP 13 kg(recarga), para atender as diversas secretarias da administração pública de 
São João do Paraíso/MA, a teor do disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 029/2020, no 
Decreto Municipal n<J 031/2020, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal nQ 8.666/1993, a Lei 
Complementar na 123/2006 regulamentada pelo Decreto Municipal nQ 032/2020 e demais normas pertinentes à espécie: 
LICITANTE: E. RODRIGUES DE GODOl OXIMED TRANSPORTES E EMPREENDIMENTOS
CNPJ: 35.158.435/0001-43 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 126484694___________________________________________
ENDEREÇO: Rua Gilberto Gonçalves, na 175, Planalto III Estreito Maranhão
REPRESENTANTE: EDSON RODRIGUES DE GODOl CPF: 332.444.483-72 E RG:0491 8133201 3-9 SSP-MA 
TELEFONE: (99) 99169-2870______________________________________________________________________________
EMAIL: araujolicitacoesl (gigmail.com

ITEM DRESCRIÇÃO UNI) ASSIST GOV. EDUC. SAÚDE QTDE VLR.
UNIT

VLR.
TOTAL
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GLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
■presente Ata tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS, pelo período de 12 (doze) meses, para Registro de Preços para 

eventual Contratação de empresa comercial para aquisição de Gás GLP 13 kg(recarga), para atender as diversas secretarias da 
administração pública de São João do Paraíso/MA, conforme especificações do Anexo I do edital (Termo de Referência) e proposta 
apresentada.
Parágrafo Primeiro - A quantidade prevista no Termo de Referência- ANEXO I, é estimada para o período de validade da Ata de 
Registro de Preços, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de adquirir, em cada item, o quantitativo que julgar necessário, 
podendo ser parcial, integral ou rnesmo abster-se de adquirir o item específico.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo período de 12 (doze) meses contados a partir da data de sua assinatura. 
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não estará obrigada a 
adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de 
outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao detentor da ata de 
Registro de Preços, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de execução em igualdade de 
condições.
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o licitante assume o compromisso de atender, durante o 
prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n.“ 8.666/93, Lei 10.520/2002, Decreto n.a 031/2020.

arágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da presente 
Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis 
Coni.rat.adas e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.
Parágrafo segundo: Caberá ao Detentor da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não da execução, independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que esta execução não prejudique as 
obrigações assumidas com o Contratante.
Parágrafo terceiro: Os produtos adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem 
por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL, CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO
Os produtos deverão ser fornecidos de acordo com a solicitação do setor competente a emitir a Ordem de Fornecimento, que serão 
realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de 
Fornecimento onde serão detalhados os produtos, devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada 
à Empresa detentora do Registro de Preços (contratada) por meio eficaz.
Parágrafo primeiro: Os produtos serão fornecidos de forma parcelada, devendo o mesmo ser efetuado conforme as necessidades 
da Secretaria sulicitante e conforme a Ordem de Fornecimento, devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho. 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva 
Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do 
Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a 
anuência das partes interessadas.

Processo n3
Rübnca

1

Carga de Gás PI 3 - GLP- 
Composição básica de propano e 
butano (gás de cozinha); Unidade de 
fornecimento: botijões com 13 kg 
retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a 
port.47. De 24/03/99 ANP, NBR - 
14024 da ABNT. Marca: 
Supergasbrás.

UND 75 93 489 93 750 R$
150,00

R$
112.500,00

2

Carga de Gás PI 3 - GLP- 
Composição básica de propano e 
butano (gás de cozinha); Unidade de 
fornecimento: botijões com 13 kg 
retornáveis e suas condições 
deverão estar de acordo com a 
port.47. De 24/03/99 ANP, NBR - 
14024 da ABNT. COTA 
RESERVADA PARA ME E EPP, 
NOS TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES POSTERIORES E 
DECRETO MUNICIPAL 
032/2020. Marca: Supergasbrás.

UND 25 31 163 31 250 R$
150,00

R$
37.500,00

GERAL 1.000 TOTAL R$
150.000,00

CERTIFICADO OtíTALMENTE
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Parágrafo primeiro: O pagamento será feito em favor da empresa(s) registrada(s) na Ata de Registro de Preços, através de ordem 
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 
Parágrafo segundo: A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria que emitir a ordem de 
fornecimento, acompanhada das Certidões listadas na Cláusula Quinta desta ata de Registro de Preços.
Parágrafo terceiro: A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pela fiscalização dos 
produtos.
Parágrafo quatro: O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pela CONTRATADA.
Parágrafo quinto: Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento 
do preço ou à atualização monetária.
Parágrafo sexto: A Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, através da Secretaria Requisjit^rj^g pd^^Tá deduzir do 
montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. l í l ! "

Processo n a_j2̂ t tf-£022—
CLAUSULA SEXTA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS
A Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, adotará a prática de todos os atos necessários a6Hldfeft6ífe-<j afeoiim l iaç.âu dn 
presente Ata, incluindo o acompanhamento periódico dos preços praticados no mercado para o objeto registraao, nas mesmas 
condições de execução.

Parágrafo primeiro: Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/93, devidamente 
comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem redução.
Parágrafo segundo: Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista no art. 65 da Lei n.2 8.666/93, a Administração, se 
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

arágrafo terceiro: A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração requerimento para a 
revisão comprovando a ocorrência do fato. Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o aumento de 
preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

Parágrafo quarto: A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão dos valores 
pactuados. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente devidamente comprovado, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Contratante poderá convocar o licitante, visando à negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado.

Parágrafo quinto: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. Na hipótese deste paragrafo, a 
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA convocará os demais Licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o licitante, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

a) Liberar o licitante do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido de fornecimento dos produtos;
b) Convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro de Preços,

(dotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
LÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto da presente Ata de Registro de Preços, a Administração da entidade contratante poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções:
T - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal da detentora 
dos preços registrados na Ata estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas 
para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso na execução do objeto, limitada a 
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;
III - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo 
quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução do objeto ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida;

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
Parágrafo Primeiro - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução da Ata e dos contrato ou documentos equivalentes que dela poderão advir, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento deste Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, na Ata de Registro
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de Preços e das demais cominações legais.
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente 
com as dos incisos "II" e "III", facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa 
fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada 
judicialmente.

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da entidade 
contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Editai e das demais cominações legais.
CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o 
contraditório e ampla defesa:

• A pedido, quando:

a. Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 

a. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado;

• Por iniciativa da Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, quando a empresa(s) detentora(s) do(s) preço(s) 
registrado(s):

a. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

v/than0a. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; "  ,,/y
b. Por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 0

a. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; Rybrica..
a. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;
b. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou 

nos pedidos dela decorrentes.

• Automaticamente:

a. Por decurso de prazo de vigência da Ata;

b) quando não restarem licitantes registrados;
Parágrafo primeiro: Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos licitantes remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

Parágrafo segundo: O Licitante terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
CLÁUSULA NONA - DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES
Parágrafo Único: A contratação com as licitantes ora registradas será formalizada pela Secretaria que aderir a ata de registro de 
preços, por intermédio de contrato ou instrumento equivalente, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal nQ 8.666/1993. 
CLÁUSULA DÉCIM A - DA READEQUAÇÀO DE PREÇOS
Xiurante o período de vigência da presente Ata, os preços não serão reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade de 
Bbadequaçâo - com elevação ou redução de seus respectivos valores - em função da dinâmica do mercado, obedecida às disposições 
constantes no Decreto Municipal nQ 031/2020 e comprovado o desequilíbrio econômico-fmanceiro.
Parágrafo Primeiro: Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA, 
promoverá o aditamento do compromisso de execução do objeto, conforme o artigo 65, II da Lei Federal n.3 8.666/93, ou 
formalmente desonerará a licitante em relação ao item.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RF.PONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

• Caberá à CONTRATANTE:

a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da 
CONTRATADA;
b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações trazidas neste Termo e 
na Minuta da Ata de SRP ou Contrato;
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o cumprimento das formalidades legais.

• Caberá à CONTRATADA:

a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências das unidades da Prefeitura 
Municipal de São João do Paraiso/MA.
b) fornecer os produtos cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no termo de referência;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nQ 006/2022 e a(s) proposta(s) da{s) empresa(s) 
vencedoras do Certame Licitatório.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), com observância das disposições constantes das Leis 
nQs 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal n° 031/2020, e demais normas aplicáveis.

CERTIFICADO DfGtTALMENTE
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, condição indispensável para sua 
eficácia, sera providenciada pelo Contratante.
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no foro da cidade de São João do Paraiso/MA, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas que também o subscrevem.
São João do Paraiso/MA, 25 de abril de 2022.

Prefeitura Municipal de São João do Paraiso/MA
Secretaria Municipal de Governo e Planejamento 
Domingos da Costa Vale

Rubrica
E. RODRIGUES DE GODOI OXIMED TRANSPORTES E EMPREENDIMENTOS
CNPJ n°: 35.158.435/0001-43 
Sr. EDSON RODRIGUES DE GODOI 
Representante legal 
CONTRATADA 
Testemunhas:
Nome:_____________________________________ CPF ns _____________________
Nome: _________ _________________________CPF n2

Folha nao ^ j 
Processo n°

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: c7fflbl74fal7c7e044ba2cc.6íbb7fbd

Municipal, bem como o determinado no art. 7Q da Lei Municipal 
PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO n°. 167/2022, e ainda,

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL - Na 001/2022.
A Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA, por 
intermédio do Pregoeiro, torna público o resultado do Pregão 
Presencial na 001/2022 - Contratação de Empresa Comercial 
para Prestação de Serviço de Locação de Veículos pesados 
e Locação de Máquinas Pesadas de interesse da Secretaria 
Municipal de Transportes e Infraestrutura, saiu como 
vencedora da licitação supracitada, a empresa: LOCMAIS  
L O C A D O R A  E C O N S T R U T O R A  L T D A  - CNPJ.  
16.652.603/0001-08, vencedora com proposta apresentada no 
valor total de R$ 576.550,00 (quinhentos e setenta e seis 
mil quinhentos e cinquenta reais). Considerando que o 
critério de julgamento foi por Menor Preço por Item. O 
Pregoeiro informa ainda, que os autos do Processo encontram- 
^e, com vistas franqueadas aos interessados a partir da data 
vesta publicação, nos dias úteis no horário de expediente da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraiso - MA, ou poderão 
ser consultados por meio digital pela internet, através do nosso 
e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o  no s i t e :
h ttps://www.saojoaodoparaiso.iT ia .gov .b r.
São João do Paraiso - MA, em 27 de abril de 2022. Ilton 
Rodrigues de Sousa Pregoeiro Municipal.

Publicado por: ILTON RODRICUES DE SOUSA 
Código identificador: 0e77bbe9bc9944felld8c0d820467d/l2

PREFEITURA MÜMCIPAI 
SOTER

DE SãO JOãO DO

DECRETO N » 052/2022 DE 19 DE ABRIL DE 2022.

DECRETO N° 052/2022 de 19 de Abril de 2022.

"NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURS O  
PÚBLICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

A Prefeita Municipal de São João do Sóter - MA, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o disposto na Lei Orgânica

Considerando a necessidade de preenchimento das vagas 
existentes no quadro de servidores efetivos da Prefeitura 
Municipal, nos termos do art. 37, II, da Constituição da 
República;
DECRETA:
Art. I a - Fica constituída a Comissão Especial de Concurso 
Público, subordinada a Secretaria Municipal de Administração, 
Finanças e Infraestrutura, com a finalidade de coordenar, 
fiscalizar, planejar e controlar as atividades pertinentes à 
realização de concurso público, para provimento de cargos 
efetivos do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de São 
João do Sóter, composta pelos seguintes membros abaixo: 
Presidente da Comissão: Antônio José da Silva Secretária: 
Kelma Lacerda Braga 
Membro: Joelma Coutinho Lopes

Art. 2Q - A referida comissão deverá de imediato praticar os 
seguintes atos:

I. - Proceder o levantamento dos dados referentes aos 
cargos, nomenclaturas, número de vagas criadas e 
ocupadas, no quadro de pessoal;

II. - Examinar e aprovar o teor do edital referente ao 
Regulamento e demais atos do concurso público;

III. - Fornecer subsídios e dar apoio à entidade responsável 
pela realização das provas do concurso público;

IV. - Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços 
relacionados ao concurso, inclusive o processo de 
registro do edital junto ao Tribunal de Contas do Estado;

Art. 3a - A Comissão Especial, ora constituída, supervisionará o 
Concurso, respeitando a regulamentação geral de concursos, as 
disposições legais em vigor e tomará todas as providências 
necessárias à sua fiel execução e julgamento nos prazos 
estipulados.
Art. 4a - A Comissão acompanhará o cumprimento fiel do Edital 
do Concurso Público, cabendo à senhora Prefeita Municipal, a 
homologação e a publicação do mesmo, afixando-o na Prefeitura 
Municipal e divulgando-o através dos meios de comunicação 
disponíveis no Município e publicação nos meios oficiais.
Art. 5o - A Secretaria Municipal de Administração, Finanças e
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